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Do PINDARÉ, AÍRAvÉs DA sua SEcRETARta
MUNtctpAL DE SAúDE E A ÉMpREsa v. BoRGES
RIBEIRO LTDA, NA FORMA ABAIXO:

O i,UNICÍPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARàMA, AtrAVéS dA SUA SECRETARIA iIUNICIPAL DE
SAÚDE, sediada nâ Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindâre/MA, ÕNPJ no Ol .6't 2.832/OOO'1-21,
neste ato representâda respectivamente pela Secretiriâ Municjpâl de Saúde Sr Theys Cristine Ollveira Pargâ
RG no 362528520084/SSPMA CPF no 050.978.28330 brasileira, solteira, domaciliada na R Salvagão no 329,
CENTRO, Alto Alegre do Pindâré CEP:65398-000 doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado,
a empresa V. BORGES RIBEIRO LÍDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica - CNPJ do
Ministério dã Fazenda sob o no 26.324.856/0001-06, situada Rua lrendes Júnior, no 242, Centro -
Santa Luzia./MA, CEP: 65.390-000 e-mail: nelconect@outlook.com, neste ato denominada
CONTRATADA, representada por seu Sócio administrador, Sr. VAGNER BORGES RIBEIRO CPF:
011.313.235-21, RG: 0976523183 SSP-84, FONE: (98) 98531-7284, RESOLVEM cetebÍar o presente
Contrato decorrentê da liciiâção na modalidade Dispensa n" 00412024 e do Procêsso Administrativo
n,' 11012024, com fundamento no art. 75, ll, da Lei no 14.13312021 e Lei no 8.078, de í990 - Codigo
de DeÍesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

cúusulA PR|ME|RA - DO OBJETO E DA VTNCULAçÂO (aÍt.92, I ê I)

í.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para Íomecimênlo de Tabletes
para secretaria múnicipal de Saúde do município de alto alegre do Pindaré de acordo com as
especificaçõês e condições deíinidas no Termo de ReÍerência e em coníormidade com a proposta
dê prêço apresentada pela CONTMTADA.

cúusuLA SEGUNDA - DO PREçO (arr 92, V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 27.425,00 (vinte ê sete mil quatÍocentos e vinte e cjnco
reais), em conformidade com a proposta apresentada pêla CONTFIATADA, conforme quadÍo abaixo:

EsPEctFtcaçóEs E EsTt ÁTtva oa coNÍRATAçÃo
Item D6crlçáo

Íablet dê 9 Polegadas, com acabâmenlo em metal
frno e leveTELA: I POL ResoluÉo: HD
(1340x800), Memorjâ RAM 4 GB, MeírÍiÍia lnlemã
64 GacÂMEttA: Câmêrâ Fíonlat 2 Mp, câmerâ
Trase'.a 8 MP, CONECTIVIDADE Bluetooth. Sim1 (VeÍsão Bluêtooth 5.1) Wi-Fr: Sim ÀIicíotone.
Mono, USB: Tipô C, Cor Prata, Dimensôês do
Pmduro: 136.76 x 215.43 x 7.99 MM, Peso do
prcdulo: 344 GR, Rêconhêcimenlo Fâcial, Sistema
Operacional: Android 12Gârâniia do Fabíicanle 1

Unídade 25 RS1.097,00 R$ 27.425,00
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2.2 - No vâlor acima estão incluídas todâs as despesâs ordináriâs diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclúsivê tributos ê/ou impostos, êncargos sociâis, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrateção.
2.3 - O vâlor acimâ é memmente estimativo, de foíma qúe os pagamentos devidos ao contratado
depênderão dos quantitativos eÍetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contÍatação, em especial as cláusulâs
especiÍicas quanto a Íorma de execugão do objeto;

2.3.2 - Editaldê LicitaÉo e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Evêntuâis anexos dos documêntos supracitados.

cúUsuLA TERCEIRA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA Do coNTRATo

3.1 - O üazo de vigência da contrataÉo terá inicio na data de assinâtúra e encerrâmento em
311212024 naÍoÍÍna do artigo '105 da Lei n' 14.'133, de 2021, e, em caso de serviços e fomecimentos
contínuos, podêÍâo ser pronogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 dê Lei n' 14.133,
de 2021 .

4.'1.1 - O prazo de vigência será automaticámente prorÍogâdo, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não foí concluido no período Írmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 - A ptoÍtogaçáo de que trata esse item é condicionada à avaliaÉo, por parte do Gestor
do Contrato, da vantajosidâdê da prorrogação, a qualdeverá serrealizada motivadamente, com
base no Histórico dê Gestáo do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados
relêvântes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em cãso de proÍogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato náo poderá se. proííogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaÍação de inidoneidade oú impedimento de licitar e contrataí com poder público, obseNadas as
abrangências de aplicâÉo.

cúusulA QUARTA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESÍÃO CONTMTUAIS (aÍt. 92, lV, Vll e Xvlll)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos
e condiçôes de conclusão, entrêga, observação e aecebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA outNTA - DAS COND§ÔE§ DE PAGAMENTO (arr. 92, V e Vl)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele reÍerentes encontram-sê
deíinidos no Termo de ReÍerência, parte integrante a es(e Contrato.

clÁusuLÂ sExrA - oo REAJUSÍE (aÉ. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmênte contratados são Íixos ê irrêajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo
de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão ieajustados, medianle a aplicâçáo, pêlo CONTÍIÂTANTE, do indice lndice Geralde Preços de
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PREFEITURA MUNICIPAI DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNIC{PAL DE SAÚDE

Mercado - IGP-l\r, exclusivamênte pâra as obrigações iniciadas e concluídas
anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos Íinanceiros do último rêajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a importância calculada pela úÍtima variação conhecída, liquidando a diferença
corrêspondente táo logo seja(m) divulgãdo(s) o(s) índicê(s) deÍinitivo(s).
6.5 - Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
í0.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)a ser extinto(s) ou dê qualquer
forma não possa(m) mais seÍ utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que viêr(em) a ser
determinado(s) pelâ lêgislação entào em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegêrão novo índice oÍlcial,
para rêajustamento do preço do valor remanescêntê, por meio de termo aditivo.
'10.8 - O reajuste será reâlizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

7.'1 - Quando o presente instrumento tBtar de inÍormaçóes pessoais, as partes deverão cumprir a Lei
no '13.709, de 14 de âgosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso
em rãzão dêstê contrato administrativo, indêpêndêntemente de declaraçáo ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos someôte podêrão ser utilizados para as Íinalidades quejustiÍicaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé ê com os princípios do art. 6" da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesês permitidas em
Lei.
7.4 - A Administraçáo deverá sêr informâdâ no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADo.
7.5 Íêrminado o traiamento dos dados nos têrmos do art. 15 da LGPD, é deverdo contratado eliminá-
los, com exceçáo das hipótêsês do art. 16 da LGPD, incluindo aquêlas em que houver neces§idade
de guarda de documentação para Ílns de comprovaçâo do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações-
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobrê os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrêntes da LGPD.

^ 7-7 - o CoNTRAÍADO deverá exigir de sub operadorês ê subcontratados o cumprimento dos deverês
da presente cláusula, permanecendo integralmenie respgnsável por garantlr sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá .êalizar diligência para aíerir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atênder prontamente eventuais pedidos de comprovação Íormulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo Íixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
juslificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7.'!0 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumeôto contratual,
notadamente aqueles que se proponham a affnazenat dados pessoais, devem sêr mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da flnalidade, para efeito de responsabilizaçáo, em caso
de eventuais omissóes. dêsvios ou abusos.

7.10.'1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopeaável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipótêsês previstas na
LGPD.
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PREFEITURA MUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ \

SECRSTARIA MUNICIPAL DE SAÚOE

7.11 - O contÍato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratiamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 - Os contratos e convênios de que trâta o § '1'do art. 26 da LGPD deveráo ser comunicados à
autoridade nacional.

cúusuLA otrAvA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRla (aí. 92, v 0
8,1 - As despesas decorrentes da presente contrataÉo coÍrerão à conta de recurcos êspecíÍicos
consignados no Orçamento Geral da PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré deste exercicio,
na dotação abaixo discriminada:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE AITO AEGRE DO P'NOÂRE 02 PODER EXECLIINO 02 07 SÉCRETARIA DE SAUDE
02 07 00 SECRÊTARIA DE SAIJDE 10 Saúde 10 122 AdminislÍaçáo GeÍal '10 122 0119 GESÍAO SAUDE 10 1220119 2034
00OO MANUT.E FUNC. OASEC. MUNICIPAL OE SAUOE 233 4 4.90.52.00 Equipamentos E Material PeÍmanente

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ATIO ALEGRE DO PINOARÊ 02 POOER EXECUTIVO 02 07 SECRETAFIIA DE SAUDE
02 07 00 SECRETARIÂOE SAUOE 10 Saúde 10 122 Adminisúaçso Gelal 10 122 0'119 GESTAO SAUDÉ 10 122 0119 2934
0oo0 MANUT E FUNc. DA sEc. l\,iUNlclPAL OE SAUDE 221 3.3.90.30.00 Mat6rial De Cônsümo

8.2 - A dotaÉo relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei
Orçamentáía respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE (ATt. 92, X, XI G XIV)
9.1 - Exigk o cumprimento de todas as obÍgaçóes assumidas pelo Contraiado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
9.2 - Rec€ber o objeto no prazo ê condições estabelecidas no Termo de ReÍerêncja.
9.3 - NotiÍicâr o Contratado, por êscrito, sobrê vícios, defeitos ou inconeçôes verifrcádâs no objeto
fomecido, para que seja por ele substituÍdo, rcpa.ado ou co.rigido, no total ou em paÍte, às suas
expensas.
9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçô€s pelo
Contraiado.
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado dovalor correspondente âofomêcimento do objeto, no prazo,
forma e condiçóes estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de ReÍerência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanÇóes previstãs na lei e nêste Contralo.
9.7 - Cientificar o órgáo de representâçáo judicial da Procuradoria desta administração para adoçáo
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitirdecisão sobretodas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execuçáo
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual pêríodo.

9.9 - Responder gventuais pedidos dê rêstâbêlêcimento do equilíbrio êconômico-financeiro fêitos pelo
contatado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.í0 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apurâção
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4o, do art- 137, da Lei n' 14.133, de2021.
9.'t 1 - A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à êxecuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

cúusulA DÉctitA - DAS oBR|GAçÔES DO CONÍRATADO (arr. S2, XlV, XVI 6 XVll)

Preteltúh Mlnl.lpal de Âho Aletre do Plhdaré MA I cíiPl: 01.612.832/0@1-21
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PREFEÍTURA MUI{ICIPAL DE AI.TO ALEGRE OO PIT{OARÉ {

SECREÍARIA MUNICIPAI, DE SAÚOE
'10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de
ReÍerência, pârte integranle a êstê Contrato, assumindo como exclusivamênte seus os riscos e as
despesas deconentes da boa e perfeita êxecuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguiÍ
dispostas.
10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em poÍtuguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execuÉo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaÉo
10.5 - AtendeÍ às determinaçóes regulares emitidas pelo Ílscal ou gestor do contrato ou auloridade
superior (aÍt. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaÉo por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corÍigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, no
prazo íixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defêitos ou incone@es
resultantes da execução oú dos materiais emprêgados.
í0.7 - Responsabilizar-se pêlos vícios e danos decoÍentes da êxecuçáo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano cãusado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o acompanhamento da execuÉo conlratual pelo CONTRATÂNTE, que Ílcará
autorizado a desconiar dos pâgamentos devidos ou da garantia, câso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela Íiscâlização do conkato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relâcionados na Ordem de
Fornêcimênto/Serviço-
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribu(árias e as demais previstas em legislaçâo
especÍíica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade ao CONÍRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
ânormal ou acidente que se veífiquê no locai da execução do objeto contratual.
10.1'1 - PaÍalisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bêns de
terceiÍos.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação, ou para qualiíicaçáo, na contratação direta;
10.í3 - Cúmprií, durante todo o pêríodo de êxêcuÉo do conkato, a reserva de cargos prcvislâ em lei
para pessoa com deficiência, para rêabilitado dâ Píevidência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refêridas vagas (art. 1í6, pariigraÍo
único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;
10.16 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quântitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dêcorÍentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá]os, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saüsfâtório para o
atendimento do objeto da contratação, excêto quando ocorrer algum dos evêotos arrolados no at1.124.
ll, d, da Lein" 14.'133, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTMTANTE.
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PR€'EIÍURA MUNICIPAL DE ALTO AI.EGRE OO PINDARÉ /
S€CRETARIA MUNICIPAT DE SÂÚDE L'

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao períêito
cumprimento das cláusulâs deste contrato, fomecêndo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia dêverão atender às recomendaçôés
de boa técnica e a legislaçâo de regência.
10.'19 - Orientiar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de 14 de
agosto de 20í8, adotando medidas eícazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
Íorça da execução deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normâs da legislaÇáo pertinente, cumprindo
as deteÍminaçôes dos Podêrês Públicos, mantendo sempre limpo o locâl da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.2'l - Submeier previamênte, poÍ escrito, ao CONTRATANYE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às espêciÍicações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquertrabalho do menor dê dezesseis anos, exceto na condiçâo
dê aprendiz para os maioÍes de quatorze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de
dezoito ânos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉG|MA PRTMEIRA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considêrâdos os contratos nos quais se impõe ao
CONTRÂTADO o dever de realizar a exeoJção de objeto específico em um período predêtêrminâdo,
a extinção contÍatual se dará nos seguintes lêímos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigaíoes de ambas as partes, ainda gue isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
't1.1.2 - Se as obrigações não Íorem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma Íixado para o contrato:

11.1.2.1 - Ouando a náo conclusão do contrato referida no item anteÍior decorrer de
culpa do CONTRATADO;

a)Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administraüvas:
b)poderá a Administração optarpela extinção do contrato e, nesse caso, adolará
as medidâs admitidas em lei para a continuidade da execuÉo contatual.

1'1.2 - Em se tratando de objêto dê natureza contínua a extinçáo se dará quândo vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.'l - O contrato pod€ ser extinto antes do prazo nele fixâdo, sem ônus para o
CONTRATÂNTE, quando êsta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o @ntrato não mais lhe oÍerece vantagem.
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contÍato, desde
que haja a notjÍicação do contratado pelo CONTRATANTE nessg sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
'11.2.3 - Caso a notificaÉo da não-continuidade do contÍato de que trâta estê subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

1,|.3 - O contrato podê ser extinto antes d€ cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele frxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 dà Lei n' 14.133121, bem como
amigavelmente, asseguÍados o contraditório e a ampla deÍesa.

1'1.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e '139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteÍação social ou a modificação dâ finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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11.3.2.'1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçáo subjetjvá.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possivêl, sêrá precêdido:
11.4.í - Bâlanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1'1.4.2 - Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
1 1.4.3 - lndenízações e multas.

1'1.5 - A extinção do contrato não configurâ óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. í31,
caput, da Lêj n.o 14.'t33,de2021).
'11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enlidade contÍatante ou com agente público que tenha desempenhado Íunção na licitação ou atue na
Íiscalizaçáo ou na gestáo do contralo, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
Íeta, colateral ou por afinidade, até o tercêiro graú (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAçÕES E SANçÔES ADiI|INISTRATIVAS (AÍL 92, XM
12.1 - Comete inÍraÉo âdministrativa, nos têrmos da Lei no 14.133, de 2021, o Confaiado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der câusa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der câusa à inexêcuÇão total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo do objeto da contrataÇão sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documentação falsa ou prêstar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fÍâudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' í2.846, de 1' de agosto dê 2013.

12-2 - Setáo aplic€das ao responsável pelas ínftâções âdministrativas âcimâ descritas as seguintes
sançóesl

i) Advsrtêncla, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que
náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei no 14.133, de
20211;
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descitas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, semprê que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n'14.133, de 202'1);
iii) Doclaração de inidoneidade para licitar s conlratar, quando praticadas as condutias
descritas nas alíneas.e",'f, "9" e "h" do subitêm acima deste ContÉto, bem como nas alíneas
'b", "c'e "d', que justiíquem a imposição dê penalidade mais grave (art. '156, §5o, da Lei no
'14.133, de 2021\.
b) Multa de:

i)Moratória de 1% (um por cento)pordia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta)dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustiÍicado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
Íixado para apresentação, suplemeniação ou reposição da garantia, quando exigida no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior á 30 (trinta) dias autoriza a AdministraÉo â promover â
extinção do conlÍato por descumprimento ou cumpÍimento irregulâr de suas
cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descÍilas nas âlíneas 'e" a "h' do subitem 12.'1,
de 20'Â a 3OYd do valor do Contrato.
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", 'c" e
"d" do subitem 12.1, de 1o/o a 30o/o do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(arl- í56. §/", da Lei n" 14.133.de2021).

12.4.'1 - Antês dâ âplicação dâ multa será Íâcultâdâ a defesa do intêrêssado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (aú. 157, da Lei n' 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forêm superiores ao vâlor do pagamento
eventualmente devido pelo CONÍRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art.
'156, §8o, da Lei no 14.133,de2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 30 (hinta) diâs, a contâr da data do recebimento da
comunicaÇão ênviada pêla alitoridade competente.
12.5- A aplicaçáo das sançóes realizaÍ-se-á em processo âdministrâtivo quê assegure o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, obsêNando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos
do art. 158 da Lei n' 14.133. de 2021, pâra as penalidadês de impedimento de licitar e contratiar e de
dêclaraÇão de inidoneidade para Iicitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sançóes serão considerados (aí. 156, §1", da Lei n' 14.133, dê 2021),

a)a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b)as pêculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) á implântâção ou o apêrÍeiçoamento de programa de integridade, conformê normâs ê
orientaçóes dos órgáos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em oukas leis
de licitações e contratos da AdministraÇão Pública que também sejam tipificados como atos lêsivos na
Lei n" 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aulos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na refêridâ Lêi (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATAoO podêrá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para lacilitar, êncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadâs
à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mêsmo ramo com relaçao de coligaçâo ou controle, de
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigaloriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.'133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaÇão da sanÇão, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadasiro Nacional dê Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execulivo Federal.
(Art. 161).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração dê inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n'14.133121.
12.11 - Os débitos do CONTRATADo para com a AdministraÉo CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida âtiva, poderâo ser compen§ados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contíatos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA GARANÍI,A DE EXECUçÂO (aÍr. 92, Xll)
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í3.1 - As regras acerca da prestaçâo de garantia na presênte contratação sâo as estabelecidas no
Íermo de Referênciâ, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA OÉCIMA OUARTA _ ALTERAçÔES
14.1 - Eventuais alterações contratuais rêger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a acêitâr, nãs mêsmas condiçóes contratuais, os acléscimos ou
supressóes que se ílzerem necessáÍios, até o limate de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3 - As âltêrações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÉo da consultoriâ jurídicâ dâ CONTRATANTE, salvo nos casos dê
justificada necessidade de antecipaçáo de seús efeitos, hipótese em que a íormalização do aditivo
deverá oconer no p.azo máximo de '! (um) mês (art. 132 da Lei n'14.133, de2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do conkâto podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a cêlêbrâÉo de termo aditivo, na forma do arl. '136 da Lei n' 14.133, de 2021 .

cúUSULA DÉCIIIIA QUINTA - OOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATÂNTE, segundo as disposiçôes contidâs na
Lei no 14.133, de 2021, e dêmais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçóes contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor - e noÍmas e
princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcllrA sExrA - SUBCoNTRATAçÃo
16.1 - As regras para subcôntratâção do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte intêgrante deste Contrato-

cúusuLA DÉctMA sÉTtMA - DAS DtspostçóEs FtNAts
17.1 - O presênte contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - lncumbiÉ ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional dê
Contratações Públicas (PNCP), na Íorma prevista no árt. 94 dâ Lei í4.133, dê 2021, bem como no
respectivo satio oíicial na lntemet, em atenção âo art. 9í, câput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.
8o, §2o, da Lei n. 12.527,de2011,clcart.70, §3o, inciso V, do Decrelo n.7.724, de 2012.

17.3 - Fiça eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para diímir os litígios que decorerem da
êxêcuÉo deste Termo de ContÍato que não puderem ser compostos pela conciliaçâo, conforme art.
92, §1o, da Lei n" 14.í33/21.

Alto Alegre do Pindâré - MA, 04 dê Junho de 2024
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